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Comissão de Finanças e Orçamento 

Cronograma de Trabalho do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Faço saber que o seguinte cronograma foi discutido e aprovado na reunião da 

Comissão de Finanças e Orçamento, realizada no dia 31 de outubro de 2022. 

1ª Reunião  31/10/2022 

Prazo final para apresentação de emendas 10/11/2022 

2ª Reunião 10/11/2022 

Prazo final do projeto na comissão 10/11/2022 

Governador Lindenberg/ES, 31 de outubro de 2022. 

   

Robim Altoé Campana 

Relator 
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Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento 

O Excelentíssimo Vereador Aloisio Romanha, Presidente da Comissão de Finanças e 

Orçamento, faz saber que o Cronograma referente ao trabalhos relacionado ao projeto que 

visa a substituição do anexo da Lei nº 938/2022, apresentado pelo relator, foi discutido e 

aprovado por todos os membros desta Comissão, que abaixo assinam. 

Governador Lindenberg/ES, 31 de outubro de 2022. 

   

Aloisio Romanha 

Presidente 

 

                         

          Rafael Barcellos Bullerjhann               Robim Altoé Campana 

Relator                                                      Membro 
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